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Este estudo analisa os impulsionadores dos níveis de transparência nos municípios colombianos desde a perspectiva 
dos cidadãos (teoria da agência) e dos governos locais (teoria da legitimidade). Para isso, usamos erros padrão 
corrigidos por painel (PCSE) e um estimador de sistema GMM em um conjunto de dados de mais de 1.101 
municípios colombianos durante cinco anos (2012-2016). Nossos resultados mostram que a autonomia fiscal, a 
educação, o produto interno bruto per capita, o tamanho da população e a participação política estão positivamente 
associados à divulgação de informações públicas na Colômbia. Este estudo contribui para a literatura sobre 
transparência em governos subnacionais em países em desenvolvimento, examinando determinantes relacionados 
às “capacidades de monitoramento dos cidadãos” e às “pressões por legitimidade” na Colômbia.
Palavras-chave: transparência; reformas da administração pública; Municípios colombianos; divulgação de 
informações públicas.

La transparencia y sus impulsores. Un estudio desde la experiencia colombiana (2012-2016)
El objetivo de esta investigación es analizar los factores que favorecen los niveles de transparencia en los municipios 
colombianos desde la perspectiva de los ciudadanos (teoría de la agencia) y de los gobiernos locales (teoría de la 
legitimidad). Para ello, utilizamos los errores estándar corregidos para panel (PCSE) y un estimador basado en el 
método generalizado de momentos (GMM) en un conjunto de datos de más de 1.101 municipios colombianos 
durante cinco años (2012-2016). Nuestros resultados muestran que la autonomía fiscal, la educación, el producto 
interno bruto per cápita, el tamaño de la población y la participación política están asociados positivamente con 
la divulgación de información pública en Colombia. Con esta investigación, contribuimos a la literatura sobre 
transparencia en gobiernos subnacionales en países en desarrollo al examinar los determinantes relacionados con 
las capacidades de monitoreo de los ciudadanos y las presiones por la legitimidad, en Colombia.
Palabras clave: transparencia; reformas de la administración pública; municipios colombianos; divulgación de 
información pública.

Transparency and its drivers. A study of the Colombian experience (2012-2016)
The research aim is to analyze the drivers of transparency levels in Colombian municipalities from the perspective 
of citizens (agency theory) and local governments (legitimacy theory). We used the Panel Corrected Standard 
Errors (PCSE) and a system Generalized Method of Moments (GMM) estimator in a dataset of 1,101 Colombian 
municipalities for five years (2012-2016). Our results show that fiscal autonomy, education, gross domestic product 
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per capita, population size, and political participation are positively associated with public information disclosure 
in Colombia. Through this research, we contribute to the transparency literature in subnational governments in 
developing countries by examining determinants related to “citizens’ monitoring abilities” and “pressures for 
legitimacy” in Colombia.
Keywords: transparency; public administration reforms; Colombian municipalities; public information disclosure.

1. INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas, tem havido um interesse crescente no estudo da transparência devido à sua 
importância para a administração pública e para as iniciativas internacionais destinadas a melhorar o 
acesso e a disponibilidade de informações públicas (Gandía et al., 2016). A transparência é considerada 
uma ferramenta de boa governança que permite que os cidadãos participem da tomada de decisões 
públicas (Tejedo-Romero & Araujo, 2020), além de monitorar e avaliar o desempenho de prefeitos e 
outros servidores públicos (Albalate, 2013). A transparência também contribui para a prestação de 
contas (Lyrio et al., 2018; Piotrowski & Van Ryzin, 2007) e para a confiança nos governos (Bearfield 
& Bowman, 2017; Saez-Martin et al., 2017).

Apesar do exposto, os estudos sobre o assunto se concentram principalmente nos países do sul 
da Europa (Portugal e Espanha) e nos Estados Unidos (por exemplo, Bearfield & Bowman, 2017; 
Garrido-Rodríguez et al., 2019; Piotrowski & Van Ryzin, 2007; Tavares & Cruz, 2020). Isso mostra 
muito pouco interesse de pesquisa no caso de regiões em desenvolvimento (por exemplo, Adiputra 
et al., 2018; Krah & Mertens, 2020). Portanto, identificamos uma lacuna de pesquisa com relação à 
transparência nos países em desenvolvimento que precisa ser coberta, uma vez que os resultados dos 
artigos disponíveis não podem ser extrapolados.

Torna-se necessário, então, analisar quais variáveis afetam o nível de transparência dos governos 
nos países em desenvolvimento (Colômbia, para este trabalho) e estabelecer se as conclusões já 
conhecidas sobre o assunto ainda são válidas. Nesse sentido, é essencial destacar que as práticas de 
transparência diferem de país para país, dependendo dos contextos e jurisdições associados às leis ou 
regulamentações relacionadas à liberdade de informação (LDI) (Tavares & Cruz, 2020). Além disso, 
a literatura existente sugere a realização de estudos em países com diferentes culturas administrativas 
(Grimmelikhuijsen & Welch, 2012; Tejedo-Romero & Araujo, 2020).

Ademais, a transparência se tornou um tema relevante nas agendas multilaterais de diversos 
países (por exemplo, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável). Nesse cenário, Gilli (2017) 
destaca a importância da transparência para o alcance do objetivo de desenvolvimento sustentável 16, 
que estabelece (em sua meta 16.6) a necessidade de desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis para a construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 
(United Nations, 2015).

Considerando o acima exposto e usando o caso colombiano, modelamos as relações entre 
transparência (capturada por um índice de transparência construído pela Procuraduría General de 
la Nación) e um conjunto de variáveis políticas, socioeconômicas, demográficas e fiscais. O estudo 
foi realizado por meio de abordagens estáticas e dinâmicas, usando um conjunto de dados com 
informações de 1.101 municípios colombianos durante cinco anos (2012-2016).

De acordo com as teorias de agência e legitimidade, os fatores de transparência podem influenciar 
o comportamento dos cidadãos ou dos administradores públicos ou envolver condições especiais para 
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aprovar e aplicar iniciativas de transparência. Descobrimos que a autonomia fiscal, algumas faixas 
etárias da população (ou seja, 35-44, 55-64 e 65-74), educação, produto interno bruto (PIB) local per 
capita, população e participação política contribuem para o estudo das diferenças no progresso feito 
com relação à divulgação de informações públicas e à acessibilidade entre as entidades territoriais 
colombianas.

Portanto, esta pesquisa contribui para a literatura sobre transparência de três maneiras. Em 
primeiro lugar, incorporamos uma variável chamada “autonomia fiscal” (razão entre as receitas 
tributárias locais e o total das receitas municipais), normalmente ignorada na literatura. Segundo, 
encontramos evidências empíricas de que a transparência na Colômbia segue um processo  
de dependência de trajetória, o que significa que o nível atual de transparência pública depende de 
seu passado. Por fim, fornecemos evidências empíricas sobre os impulsionadores da transparência 
subnacional em um país em desenvolvimento (ou seja, a Colômbia) sob a perspectiva dos cidadãos 
(teoria da agência) e dos governos (teoria da legitimidade).

Além desta introdução, este documento está organizado nas cinco seções a seguir. Primeiro, 
apresentamos o histórico conceitual e as iniciativas de transparência para o caso da Colômbia. Em 
segundo lugar, descrevemos as abordagens teóricas e as variáveis de interesse. Em seguida, descrevemos 
os dados e os métodos utilizados. Logo, resumimos e comentamos os resultados obtidos. Por fim, 
apresentamos nossas conclusões.

2. O CONTEXTO CONCEITUAL DA TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL E DAS INICIATIVAS  
DE TRANSPARÊNCIA NA COLÔMBIA

2.1 Definição e características da transparência governamental

Nas últimas duas décadas, organizações internacionais e governos têm tido um interesse crescente 
na acessibilidade e na disponibilidade de informações como um mecanismo para responsabilizar 
funcionários eleitos e nomeados por suas ações, decisões e desempenho. Embora ainda não exista 
uma regulamentação global sobre transparência, alguns países adotaram leis e regras para padronizar 
a divulgação de registros públicos e facilitar o acesso a essas informações (Corrêa et al., 2017), como 
é o caso da União Europeia (Garrido-Rodríguez et al., 2017).

A transparência não é um tópico recente (Lyrio et al., 2018), e a literatura concordou em declarar 
que é um conceito vasto (Araujo & Tejedo-Romero, 2016; Klun et al., 2019; Piotrowski, 2011) sobre o 
qual não há consenso de sua definição (Garrido-Rodríguez et al., 2017; Lyrio et al., 2018) ou escopo 
(Albalate, 2013; Bearfield & Bowman, 2017; Grimmelikhuijsen & Welch, 2012). Assim, a transparência 
tem sido construída por meio de diversas interações que envolvem atores sociais e políticos, diferentes 
perspectivas (Meijer, 2013) e significados entre países (Grimmelikhuijsen & Kasymova, 2015).

Pesquisas anteriores destacaram que a transparência governamental está associada à acessibilidade 
(Bearfield & Bowman, 2017; Garrido-Rodríguez et al., 2017; Wirtz et al., 2019), à disponibilidade 
(Araujo & Tejedo-Romero, 2016; Klun et al, 2019), à divulgação ou revelação (Grimmelikhuijsen 
& Welch, 2012; Guillamón et al., 2016) e ao fornecimento de informações (Guillamón et al., 2011; 
Lyrio et al., 2018) às partes interessadas relevantes (Albalate, 2013). Esses tópicos são fundamentais 
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para monitorar e avaliar o funcionamento e o desempenho das organizações públicas (Bearfield & 
Bowman, 2017; Tejedo-Romero & Araujo, 2020).

Com base no exposto, a transparência pode ser resumida como “a disponibilidade de informações 
(lado da oferta da transparência) e o acesso e a usabilidade dessas informações pelos cidadãos e partes 
interessadas (lado da demanda da transparência)” (Araujo & Tejedo-Romero, 2016, p. 329). A partir 
desse conceito, o tema é analisado sob duas perspectivas: por um lado, o direito dos usuários de ter 
acesso às informações e, por outro, a responsabilidade dos governos de garantir a disponibilidade 
das informações públicas (Tejedo-Romero & Araujo, 2020). Particularmente, esse conceito de 
transparência tem recebido alguma aceitação em pesquisas acadêmicas nos últimos dez anos (Garrido-
Rodríguez et al., 2019; Tavares & Cruz, 2020; Tejedo-Romero & Araujo, 2020; Wirtz et al., 2019).

2.2 Diferenças entre transparência, governo aberto e governo eletrônico

Devido à multiplicidade de abordagens conceituais, a transparência é frequentemente relacionada 
como sinônimo de outros conceitos, como “governo aberto” (Meijer et al., 2012), “LDI” (Tavares & 
Cruz, 2020) e “governo eletrônico” (Harrison & Sayogo, 2014). No entanto, há diferenças específicas 
entre esses conceitos e seu escopo.

No caso do governo aberto, a literatura e os estudos técnicos estabeleceram que se trata de um 
conceito mais amplo do que o de transparência, uma vez que o primeiro incorpora a participação 
(Meijer et al., 2012; Puron-Cid, 2014) e a colaboração (Meijer et al., 2012; Obama, 2009; Wirtz  
et al., 2018). Portanto, o governo aberto se expande de duas maneiras, pois requer o envolvimento 
de entidades governamentais e a participação de atores da sociedade, isto é, dos cidadãos (Wirtz  
et al., 2018), pois “não se trata apenas de abertura em termos informacionais (visão), mas também 
de abertura em termos interativos (voz)” (Ruijer et al., 2020, p. 10).

Além disso, o apelo à transparência nos últimos tempos também levou a demandas por 
acessibilidade a informações públicas e ferramentas para gerenciar e fornecer serviços governamentais 
(Adiputra et al., 2018; Dias, 2020), o que envolve, entre outras coisas, novas tecnologias de informação 
e comunicação (TIC) (Corrêa et al., 2017; Tavares & Cruz, 2020) por meio do conceito de governo 
eletrônico. As TIC, como as redes sociais e as ferramentas da Web 2.0, são usadas para facilitar o 
acesso às informações pelos cidadãos e, assim, melhorar a transparência (Halachmi & Greiling, 
2013) e a prestação de contas no setor público. Além disso, essas ferramentas permitem o diálogo, a 
participação social e o alcance do governo a um baixo custo (Lyrio et al., 2018), além da eficiência 
pública (Grimmelikhuijsen & Welch, 2012).

2.3 Iniciativas de transparência e o caso colombiano

Do ponto de vista regulatório, a transparência surgiu do apelo de organizações internacionais 
(Garrido-Rodríguez et al., 2017), especialistas em políticas e organizações não governamentais (Bauhr 
& Grimes, 2014) para promover uma legislação internacional sobre esse assunto e cumprir o direito 
fundamental à LDI (Tavares & Cruz, 2020). Em resposta a esses apelos, a maioria dos países integrou 
a transparência “a partir de políticas, instituições e práticas que fornecem informações de forma a 
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melhorar a compreensão das políticas públicas, aumentar sua eficácia política e reduzir a incerteza 
política” (Guillamón et al., 2011, p. 391).

O acesso às informações públicas na Colômbia é garantido em sua Constituição Política. O artigo 
74 declara que “todas as pessoas têm o direito de acessar documentos públicos, exceto nos casos 
estabelecidos pela lei” (tradução nossa). Por sua vez, o artigo 23 destaca que “toda pessoa tem o direito 
de apresentar petições respeitosas às autoridades por motivos de interesse geral ou particular e obter 
uma resolução imediata” (tradução nossa). Da mesma forma, este artigo indica que “o legislador 
pode regulamentar essa questão em organizações privadas para garantir os direitos fundamentais”. 
Com esse mandato, o Estado colombiano definiu diferentes mecanismos legais, entre os quais o mais 
importante é a Lei 1.714, promulgada em 2014, que regula o acesso à informação pública e estabelece 
os procedimentos para o exercício desse direito por meio da publicação de informações em meios 
eletrônicos. Essa lei também facilita a divulgação proativa de informações em termos de pontualidade, 
confiabilidade, integridade e relevância.

Além disso, o Decreto 2.573 de 2014 estabelece diretrizes gerais para a estratégia do governo com 
relação ao uso das TIC para promover a eficiência na administração pública, a participação do cidadão 
e a colaboração social. Por sua vez, o Decreto 1.008 de 2018 também foi emitido para estabelecer 
diretrizes gerais para a política de governo digital. Essas iniciativas pró-transparência se aplicam a 
todas as entidades governamentais do país, incluindo governos provinciais e locais.

Nesse sentido, a Constituição Política estabelece que a Colômbia é um Estado social regido por 
lei e organizado como uma república unitária descentralizada com autonomia para suas entidades 
territoriais. De acordo com o Departamento Nacional de Planeación (DNP), o país tem atualmente 
32 províncias, um distrito capital e 1.103 municípios com descentralização administrativa em nível 
regional e local.

Além disso, a Colômbia demonstrou recentemente interesse em promover o governo aberto e as 
TIC no setor público. Para isso, o país tem sido um membro ativo da Parceria para Governo Aberto 
desde 2011 e elaborou quatro planos de ação até 2022. Esses planos incluem participação do cidadão, 
equidade de gênero, construção da paz, meio ambiente, orçamento e compromissos de dados abertos. 
Para medir o progresso da transparência pública na Colômbia, o Procurador Geral do Estado fornece 
uma medida chamada Índice de Governo Aberto (IGA). Apesar de seu nome, que sugere um equívoco 
conceitual, esse índice serve como um instrumento para monitorar o grau de conformidade legal 
com relação à divulgação de informações públicas entre entidades territoriais (ou seja, municípios e 
províncias) para o período de 2012-2016 (o IGA foi fornecido até 2016).

Os resultados individuais mostram níveis distintos de transparência nas entidades territoriais 
(Figura 1) sob uma lei de transparência aplicável a todas elas. Esses resultados sugerem que vários 
fatores (por exemplo, o contexto socioeconômico e político) tenham influenciado os níveis de 
divulgação de informações públicas pelos governos subnacionais, o que é discutido nas seções a seguir.
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FIGURA 1  RESULTADOS POR REGIÃO PARA A DIMENSÃO DO DIáLOGO SOBRE INFORMAÇõES (IGA-2016)

Legenda: o verde é usado para índices acima de 83,8; o amarelo, para a faixa de 75,7 a 83,8 e o vermelho, para pontuações abaixo de 75,7.

Fonte: Procuraduría General de la Nación (2016).

3. ABORDAGENS TEÓRICAS E VARIáVEIS DE INTERESSE

3.1 Teorias de agência e legitimidade

Estudos relacionados aos fatores ou motivadores que promovem a divulgação de informações públicas 
identificam diferentes abordagens teóricas, destacando as teorias de agência e legitimidade como 
insights relevantes (Baldissera et al., 2021; Garrido-Rodríguez et al., 2019; Klun et al., 2019; Tejedo-
Romero & Araujo, 2020). Essas teorias capturam as demandas dos cidadãos por transparência pública e 
as respectivas preferências dos funcionários públicos a esse respeito (Araujo & Tejedo-Romero, 2016).

A teoria da agência concentra-se nos problemas relacionados à assimetria de informações entre 
os principais (ou seja, cidadãos) e os agentes (ou seja, funcionários ou políticos) e os conflitos de 
interesse existentes (Baldissera et al., 2021; Tejedo-Romero & Araujo, 2018). As informações que os 
governadores conhecem sobre suas decisões e a gestão dos recursos públicos nem sempre são acessíveis 
ou compreensíveis para os cidadãos, de modo que os primeiros poderiam usar essa situação de forma 
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oportunista em seu benefício. Por exemplo, esse é o caso quando os governos aumentam os gastos 
públicos por meio de dívidas para ganhar votos sem reconhecer os efeitos macroeconômicos futuros, 
como cortes de gastos ou aumentos de impostos para pagar a dívida (conhecido como “ilusão fiscal”).

Por sua vez, a disponibilidade de informações públicas permite que os cidadãos e outros usuários 
externos monitorem e avaliem o trabalho e o desempenho internos da administração pública (Araujo 
& Tejedo-Romero, 2016). Portanto, a transparência reduz as assimetrias de informação entre os 
funcionários eleitos e os cidadãos (Albalate, 2013), minimiza a corrupção ao impedir a fixação de 
preços, diminui as oportunidades de suborno e oferece oportunidades de denúncia (Bertot et al., 
2010; Harrison & Sayogo, 2014). Mesmo que as autoridades e os políticos pretendam evitar um exame 
minucioso de suas decisões e desempenho (Garrido-Rodríguez et al., 2019; Tavares & Cruz, 2020), os 
cidadãos podem exercer seu poder de voto em uma democracia, exigindo mais informações públicas. 
De fato, a teoria da agência é uma abordagem do lado da demanda que apela aos interesses e às 
capacidades dos cidadãos para explicar as pressões por transparência. Por isso, ela sugere considerar 
as habilidades de monitoramento dos cidadãos.

Além disso, a teoria da legitimidade considera que as organizações públicas e privadas devem 
divulgar informações relacionadas às suas atividades como um mecanismo para legitimar suas ações 
perante as partes interessadas (Baldissera et al., 2021; Deegan, 2002, 2014). Alguns autores destacaram 
que ter mais informações públicas disponíveis para os cidadãos e para outras partes interessadas 
contribui para legitimar as ações dos atores governamentais e melhorar as percepções políticas, pois 
facilita o fluxo de conhecimento e o monitoramento da política (Araujo & Tejedo-Romero, 2016; 
Cruz et al., 2016; Meijer et al., 2012).

Assim, a divulgação de informações públicas contribui para aumentar a legitimidade dos governos 
por meio de uma maior aceitação da gestão pública e do apoio dos cidadãos (Meijer et al., 2012). 
Diante disso, os políticos têm incentivos especiais para legitimar suas decisões e propostas em cenários 
específicos, como as eleições, considerando as pressões democráticas ou eleitorais. Além disso, eles 
podem melhorar sua imagem pública mostrando como aumentam o bem-estar dos cidadãos (Cruz 
et al., 2016; Tejedo-Romero & Araujo, 2018).

No entanto, políticos e autoridades dificilmente divulgarão as informações se terceiros julgarem 
suas ações de uma forma que possa afetar sua reputação. Portanto, a teoria da legitimidade exige fortes 
motivações que inclinem a balança em favor da transparência pública (ou seja, uma abordagem do 
lado da oferta). De fato, as autoridades podem apelar para a divulgação de determinadas informações 
a fim de recuperar a confiança dos cidadãos quando a legitimidade pública estiver ameaçada (Tejedo-
Romero & Araujo, 2018), por exemplo, em épocas de crise econômica ou quando houver probabilidade 
de mudanças no governo. Além disso, é mais provável que as reformas fiscais surjam em uma recessão 
econômica (Castañeda-Rodríguez, 2016), o que pode levar a uma maior pressão para informar como 
os recursos adicionais são usados.

Embora a transparência possa reduzir as assimetrias de informações e legitimar as decisões da 
administração, ela também tem um lado sombrio, pois pode gerar consequências negativas e custos 
excessivos. Por exemplo, por meio de um estudo qualitativo em Taiwan, Yang et al. (2015) descobriram 
que alguns órgãos governamentais temiam que alguns cidadãos fizessem mau uso dos dados públicos 
ou aumentassem sua carga de trabalho. Com base nessas evidências, o sucesso das iniciativas de 
transparência requer forças ou pressões dos lados da oferta e da demanda para ajudar a superar a 
falta de comprometimento ou as dúvidas sobre o processo.
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3.2 Fatores de transparência

Primeiro nos concentramos nas habilidades e interesses de monitoramento dos cidadãos com base na 
teoria da agência. É mais provável que os cidadãos exijam informações públicas com características 
específicas (por exemplo, confiabilidade) quando estiverem interessados em fazê-lo e puderem fazê-lo. 
Consequentemente, é importante considerar variáveis como o nível educacional, a renda per capita, 
o tamanho da população (e sua distribuição por idade e gênero) e a participação política (Baldissera 
et al., 2021; González-Bustamante et al., 20201; Mourao et al., 2020; Tejedo-Romero & Araujo, 2018; 
Schnell & Jo, 2019).

Os cidadãos podem relutar em exigir, acessar e usar informações públicas, como compras e 
orçamento ou questões financeiras, quando não conseguem entendê-las ou não estão cientes de sua 
importância, o que exige interesse e habilidades cognitivas (Schnell & Jo, 2019). Portanto, espera-se 
que o nível educacional e o PIB per capita estejam positivamente associados à transparência pública 
(Mourão et al., 2020; Schnell & Jo, 2019; Piotrowski & Van Ryzin, 2007), o que corresponde às hipóteses 
1 e 2, respectivamente (ou H1 e H2 no Quadro 1). Além disso, a renda per capita é um indicador da 
capacidade institucional, que, por sua vez, é um fator essencial no desenvolvimento de atividades 
relacionadas à transparência, como manutenção de registros, gerenciamento de informações públicas, 
análise de dados e atenção ao cidadão (Schnell & Jo, 2019).

Embora afirmações como as acima sejam geralmente feitas com relação às condições ou 
particularidades de um indivíduo, elas também podem ser contrastadas de forma agregada (por 
município), conforme sugerido neste trabalho. De agora em diante, essas hipóteses serão associadas 
àquelas indicadas no Quadro 1 (veja abaixo).

Da mesma forma, as variáveis demográficas influenciam as habilidades de monitoramento dos 
cidadãos e seus interesses, como no caso do tamanho da população, sua distribuição por idade e gênero 
ou o nível de urbanização. De fato, uma população grande implica maior monitoramento civil e da 
mídia das decisões e do desempenho das autoridades, pois mais pessoas podem ser afetadas pelas 
políticas governamentais (Guillamón et al., 2016; Mourao et al., 2020) (H3, Quadro 1). Além disso, é 
mais fácil ver os resultados do governo em termos de investimento público e desempenho em áreas 
urbanas (por exemplo, por meio da condição da rede viária); portanto, podem surgir mais pressões 
para divulgar informações públicas em municípios urbanos (Laswad et al., 2005) (H4, Quadro 1).

Quanto à idade e ao gênero, essas variáveis estão associadas a mudanças nas motivações e no 
capital social das pessoas (Castañeda-Rodríguez, 2021; Esteller-Moré & Polo, 2012; Hansen & Goenaga, 
2019; Martinez-Vazquez & Torgler, 2009; Tejedo-Romero & Araujo, 2018). Portanto, espera-se que as 
demandas por transparência pública aumentem com a idade, especialmente para pessoas com mais 
de 65 anos, pois elas têm laços mais fortes com suas comunidades (H5, Quadro 1). Da mesma forma, 
Hansen e Goenaga (2019) sugerem que as atitudes democráticas sejam diferentes entre homens e 
mulheres, pois os primeiros dão mais importância a características como a participação direta e a 
justificativa pública das decisões do governo (H6, Quadro 1).

Quanto à estrutura política, a alta participação eleitoral indicaria que as pessoas estão 
comprometidas com o envolvimento público, o que também incentiva o controle e a supervisão das 
autoridades e se torna uma forma de pressão para maior transparência (Mourao et al., 2020). Além 
disso, alguns autores enfatizam que a baixa participação eleitoral pode ameaçar a legitimidade das 

1 Esses autores, assim como Schnell e Jo (2020), concentram-se na transparência fiscal e orçamentária.
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organizações públicas, levando à transparência para restaurar a confiança pública (Tejedo-Romero 
& Araujo, 2018)2. Apesar disso, esperamos que a associação sugerida pela teoria da agência prevaleça 
(H7, Quadro 1).

Agora, é hora de considerar, a partir da teoria da legitimidade, as pressões econômicas e políticas 
que um governo municipal enfrenta e que o fazem assumir uma posição específica com relação à 
transparência. Por exemplo, variáveis como eleições, especialmente as executivas, a porcentagem 
de votos do prefeito e a capacidade de pagamento da dívida podem afetar o comportamento dos 
governantes. Embora as autoridades possam considerar outras pressões socioeconômicas, como 
a taxa de desemprego, quando decidem sobre questões de transparência para fins de legitimidade, 
não as incluímos porque os dados correspondentes não estão disponíveis para todos os municípios 
colombianos.

É provável que os titulares pareçam responsáveis por suas ações e decisões em anos eleitorais para 
ganhar votos; portanto, a divulgação de informações públicas pode servir a esse propósito (Baldissera 
et al., 2021) (H8, Quadro 1). Além disso, o aumento da transparência pode ser visto como uma decisão 
estratégica se o ocupante do cargo estiver ciente do risco de perder a eleição, uma vez que os sucessores 
estariam mais expostos aos cidadãos e à mídia. Por sua vez, uma baixa proporção de votos obtidos 
pelo prefeito eleito indica que essa pessoa não tem o apoio dos cidadãos e, portanto, pode recorrer a 
práticas como a divulgação de informações públicas para ganhar legitimidade (Esteller-Moré & Polo 
Otero, 2012; Mourao et al., 2020; Schnell, 2018) (H9, Quadro 1).

As autoridades também estarão mais propensas a divulgar informações financeiras e orçamentárias 
quando os números indicarem que o governo municipal toma decisões financeiramente responsáveis. 
Em outras palavras, quando a capacidade de pagamento da dívida municipal é alta, isso motiva as 
administrações a divulgar os respectivos números (H10, Quadro 1) e a declarar que esse fato contribui 
para o bem-estar dos cidadãos (por exemplo, evitando futuros aumentos de impostos). Além disso, 
a literatura tende a concordar que existe uma correlação negativa entre o nível da dívida pública e o 
grau de abertura (ou transparência) do governo (Alt et al., 2006; González-Bustamante et al., 2020).

Agora, tanto a teoria da agência quanto a da legitimidade apoiam a inclusão da autonomia fiscal 
neste trabalho, um fator que não é comum na literatura. É mais provável que os cidadãos reivindiquem 
melhorias na transparência, e as autoridades em exercício se tornarão mais responsáveis quando as 
receitas municipais dependerem muito dos impostos.

As pessoas precisam saber como o governo gasta seus impostos, o que acaba sendo uma pressão 
para a divulgação das finanças públicas e das políticas governamentais. Além disso, as autoridades 
locais podem tentar manter ou até mesmo aumentar a confiança dos cidadãos na administração 
municipal e justificar as medidas de cobrança de impostos mostrando as fontes e os usos dos fundos 
públicos (H11, Quadro 1). Ao contrário, quanto mais baixos forem os impostos pagos pelos cidadãos 
– que podem ser compensados com transferências e dívidas –, menor será a demanda e a oferta de 
transparência pública.

Incluímos três variáveis para controlar as características municipais que podem afetar o contexto 
socioeconômico e político no qual as iniciativas de transparência são aplicadas. Portanto, criamos duas 
variáveis dummies, uma para capitais de província e outra para distinguir prefeitos que governam sob 
coalizões políticas. Também vale a pena mencionar que o partido político no poder pode influenciar 
a posição do governo com relação à transparência (Baldissera et al., 2021).

2 Isso significa que a associação esperada entre participação eleitoral e transparência difere de acordo com a teoria considerada.
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Por fim, a Quadro 1 mostra as descrições e as fontes (usamos principalmente o Sistema Oficial de 
Estatísticas Territoriais [Terridata] administrado pelo Departamento Nacional de Planejamento) das 
variáveis codificadas usadas no exercício empírico. Esse quadro também apresenta algumas hipóteses 
sobre as associações esperadas entre essas variáveis e o nível de transparência, quando possível, 
considerando as teorias de agência e legitimidade e os resultados de outros estudos empíricos3.

QUADRO 1    DESCRIÇÃO DAS VARIáVEIS E DAS hIPÓTESES

Variável codificada Hipótese Descrição Fonte

Variável dependente Transparência
Medido por meio do OGI que pertence ao 
intervalo [0, 100], conforme explicado na 
próxima seção

PGN

Capacidade de 

monitoramento dos 

cidadãos

Educação H1: +
Proporção de trânsito imediato para o ensino 
superior4 MEN

PIBP_mun H2: + PIB local per capita a COP constante de 2008 DNP

População H3: + População

População_urb H4: + Porcentagem da população urbana

Pop_15-24

Pop_x-y significa a porcentagem da 
população com idades entre x e y anos

Pop_25-34

Pop_35-44

Pob_45-54

Pob_55-64

Pob_65-74 H5: +

Pob_75+ H5: +

População_fem H6: + Porcentagem da população feminina

Participação_ele H7: +
Proporção de eleitores com relação ao censo 
eleitoral

MOE

Pressões por 

legitimidade

Ano_eleitoral H8: +
Variável fictícia igual a 1 para um ano eleitoral 
(ou seja, 2015)

Votos_pol
H9: -

Proporção de votos obtidos pelo prefeito eleito 
com relação ao número total de votos

Capacidade_pag H10: + (1-(Serviço da dívida/renda disponível))x100 DNP

Pacto fiscal Autonomia_fis H11: +
Proporção da receita tributária local quanto à 
receita municipal total

3 As variáveis para as quais não é possível propor uma associação a partir de uma perspectiva teórica não incluem uma hipótese (por 
exemplo, partidos políticos).
4 Proporção de formandos do ensino médio que se matriculam em programas técnicos ou profissionais no ano seguinte à conclusão 
do ensino médio; funciona como um indicador da cobertura do ensino superior. Embora existam alternativas para captar a educação 
dos cidadãos, como a porcentagem da população adulta com diploma de bacharel ou superior em relação à população adulta total, 
matrículas em escolas de ensino superior e educação per capita padronizada por idade, essas medidas não estão disponíveis em nível 
municipal na Colômbia.

Continua
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Variável codificada Hipótese Descrição Fonte

Controle variável

Conservador

Variável fictícia igual a 1 se o prefeito eleito 
pertencer ao partido político indicado

MOE

Liberal

Part_U

AICO

ASI

POLO

Afrovides

Alianza_Verde

Cambio_Rad

Cent_Democrático

MAIS

MIO

MIRA

Opc_ciudadana

PIN

Aliança
Variável fictícia igual a 1 se o prefeito eleito 
pertencer a uma coalizão política

Capital
Variável fictícia igual a 1 se o respectivo 
município for a capital da província

Autores

Observação 1: os significados dos acrônimos em espanhol são os seguintes: Procuraduría General de la Nación (PGN); Ministerio de 
Educación Nacional (MEN); Misión de Observación Electoral (MOE)5. 4.

Observação 2: Para as faixas etárias de 65-74 e 75+, a numeração das hipóteses é a mesma (ou seja, H5), pois a teoria da agência sugere 
apenas que as pessoas mais velhas estivessem mais interessadas em assuntos públicos e em monitorar as ações dos funcionários, o que 
se aplica, por exemplo, a pessoas aposentadas. As proporções são medidas em termos de porcentagens (ou seja, multiplicadas por 100).

Fonte: Elaborado pelos autores.

4. DESCRIÇÃO DOS DADOS E DOS MÉTODOS

Para capturar o nível de transparência pública nas entidades territoriais colombianas, utilizamos o 
OGI fornecido pela Procuradoria-Geral do Estado para 1.101 municípios (de um total de 1.103) e 
32 províncias (o número total de províncias colombianas) durante o período 2012-2016. Esse índice 
composto mede até que ponto as informações sobre as atividades realizadas pelos subnacionais 
governos, em termos de sua gestão e resultados, são divulgadas através dos sistemas de informação 
do país (Procuraduría General de la Nación, 2016).

A última versão comparável do OGI (ou seja, para 2016) coleta e avalia informações usando 
3 dimensões ponderadas (ou seja, organização, exposição e diálogo sobre informação pública), 8 
categorias ponderadas (ou seja, controle, gestão de documentos, compras, relatórios territoriais básicos, 
sistemas de gestão administrativa e financeira, governo eletrônico, transparência e responsabilização 

5 Recuperado de https://www.datoselectorales.org/
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e atenção ao cidadão) e 24 indicadores ponderados (Quadro 2). A pontuação de cada indicador está 
entre 0 e 100, em que 100 é a pontuação máxima referente à apresentação do relatório e conformidade 
em cada matéria.

QUADRO 2   ESTRUTURA DO OGI

Dimensão Categoria Indicador

Organização da informação 

(20%)

Controle interno (12%)
Modelo padrão de controle interno (8%)

Controle contábil interno (4%)

Gestão de documentos (8%) Lei de arquivos (8%)

Exposição informativa 
(50%)

Compras (18%)
Publicação de contratos (14%)

Plano anual de aquisições (4%)

Relatórios territoriais básicos (16%)

Sistema de informação único (4%)

Beneficiários do sistema de programas sociais (4%)

Sistema integrado de inscrição (4%)

Sistema de informação hospitalar (4%)

Sistemas de gestão administrativa 
e financeira (16%)

Formulário único territorial (4%)

Royalties (4%)

Sicep* – sistema de execução orçamentária (4%)

Sistema público de informação e gestão de emprego (2%)

Sistema de informação e gestão de ativos (2%)

Diálogo de informações 
(30%)

E-governo (16%)

Política governamental aberta (4%)

Serviços (3%)

Sicep – dados abertos (3%)

Sicep – divulgação (3%)

Sistema Único de Informação de Procedimentos (3%)

Transparência e responsabilidade 
(8%)

Sicep – medidas anticorrupção (2%)

Sicep – mapa de risco (2%)

Sicep – controle e monitoramento (2%)

Sicep – responsabilidade (2%)

Atenção ao cidadão (6%) Sicep – atenção ao cidadão (6%)

*Sicep é a sigla em espanhol para Sistema de información para la Captura de Ejecución Presupuestal (Sistema de Informação para 
Captura da Execução Orçamentária).

Observação: os números entre parênteses são os pesos correspondentes.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Procuraduría General de la Nación (2016).

Esse índice considera, através da dimensão da exposição, até que ponto a informação financeira 
e de gestão (por exemplo, aquisições, relatórios financeiros e despesas governamentais por setor) 
está disponível. Da mesma forma, o OGI considera os canais que os cidadãos podem utilizar para 
ter acesso à informação pública e fazer os seus pedidos para que possam ser atendidos (ou seja, a 
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dimensão do diálogo). Esse índice também estabelece se existem garantias sobre a fiabilidade da 
informação, pelo que mede – através da dimensão organizacional – o nível de implementação do 
modelo de controle interno e de controle contabilístico numa entidade territorial, bem como as suas 
capacidades de gestão documental.

A Tabela 1 apresenta estatísticas básicas sobre nosso painel de dados considerando apenas as 
observações de 1.101 municípios colombianos durante 2012-2016. Faltam dados para algumas 
variáveis e anos, o que explica por que o número total de observações por variável varia ligeiramente. 
Apesar disso, temos um painel altamente equilibrado. Essa estrutura de dados nos permite modelar 
comportamentos comuns e individuais entre grupos e aumentar as observações. O período de análise 
é 2012-2016, uma vez que o OGI (nossa proxy de transparência) é comparável e está disponível para 
esses anos.

TABELA 1   ESTATíSTICAS DESCRITIVAS

Variável codificada Obs. Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Transparência 5505 67.074 10.293 20.933 94.508

Educação 5500 26.584 12.516 0 77.778

PIBP_mun 5505 10600000 24200000 1454341 795000000

População 43176.42 265715.2 968 7980001

População_urb 44.298 24.083 1.710 99.910

Pop_15-24 18.693 1.824 10.810 41.900

Pop_25-34 13.982 1.651 8.390 21.230

Pop_35-44 11.529 1.421 6.760 21.940

Pob_45-54 10.411 1.746 4.550 16.210

Pob_55-64 7.4729 1.677 2.700 13.660

Pob_65-74 4.743 1.496 1.280 13.640

Pob_75+ 3.313 1.423 0.400 11.450

População_fem 48.877 1.786 30.720 54.320

Participação_ele 67.250 8.995 0 93.330

Continua
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Variável codificada Obs. Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Votos_pol 5504
5505

5503
5504

48.304 10.685 18.640 93.153

Ano_eleitoral 0.200 0.400 0 1

Capacidade_pag 4.040 4.955 0 99.400

Autonomia_fis 13.722 12.158 0 89.514

Conservador 0.169 0.374 0 1

Liberal 0.161 0.367 0 1

Part_U 0.222 0.412 0 1

AICO 0.009 0.096 0 1

ASI 0.047 0.212 0 1

POLO 0.007 0.082 0 1

Afrovides 0.014 0.117 0 1

Alianza_Verde 0.041 0.199 0 1

Cambio_Rad 0.135 0.342 0 1

Cent_Democrático 0.010 0.100 0 1

MAIS 0.004 0.062 0 1

MIO 0.018 0.134 0 1

MIRA 0.001 0.027 0 1

Opc_ciudadana 0.009 0.095 0 1

PIN 0.025 0.157 0 1

Aliança 0.076 0.265 0 1

Capital 5505 0.028 0.165 0 1

Fonte: Elaborada pelos autores.

É importante destacar que as variáveis medidas em unidades monetárias ou relacionadas ao número 
de habitantes (ou seja, PIB per capita e população) são transformadas através dos seus logaritmos 
naturais. Foram transformados para evitar problemas estatísticos comuns que provavelmente ocorrerão 
com diferenças nas escalas, por exemplo, não estacionariedade nos modelos.

No que diz respeito à modelização econométrica, pode considerar-se, em primeiro lugar, uma 
abordagem estática. Em geral, é necessário escolher entre um Pooled Ordinary Least Square Estimator 
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(POLSE), que negligencia a estrutura do painel de dados, efeitos fixos (FE) e efeitos aleatórios (RE). 
Para tanto, executamos o teste do multiplicador Lagrangiano de Breusch e Pagan e o teste F, este 
último sob a hipótese nula de que todas as dummies de município são zero. Os resultados sugerem 
que as estimativas de RE e FE sejam melhores que o Polse, uma vez que os valores P para ambos os 
testes são zero. Da mesma forma, e através do teste de Hausman, determina-se que o FE é preferível 
às restantes estimativas.

Também é relevante contrastar pressupostos básicos como a homocedasticidade e a inexistência 
de correlação serial ou contemporânea usando três testes padrão bem conhecidos: o teste de Wald 
modificado para heterocedasticidade do GroupWise, o teste de independência Breusch-Pagan LM e 
o teste de Wooldridge para autocorrelação. Estes mostram que os pressupostos econométricos básicos 
não são cumpridos no nosso caso, pelo que recorremos a um modelo de erros-padrão corrigidos por 
painel (PCSE), seguindo Beck e Katz (1995).

A estrutura geral dos modelos estáticos mencionados acima é definida na Equação 1. Aqui, o 
nível de transparência para um par (município-ano) depende de um conjunto de K fatores (X_k 
com k:1,…, K), apresentados em na seção anterior, então X_kit é a k-ésima variável para o par. A 
Equação 1 também inclui características específicas do município representadas por α_i, portanto é 
uma variável dummy igual a 1 para o município i (ou seja, dummies de município).

[Equação 1]

Contudo, as mudanças institucionais também podem depender dos resultados de iniciativas 
passadas, como sugere a correlação serial, o que motiva a inclusão da defasagem da variável dependente 
no lado direito da Equação 1. Além disso, outras variáveis podem ser endógenas por diversas razões, 
principalmente porque a causalidade pode ocorrer em ambas as direções. Por exemplo, como a 
autonomia fiscal favoreceria o alargamento da transparência (H11, Quadro 1), uma melhor e maior 
divulgação da informação pública, por sua vez, poderia melhorar a confiança dos cidadãos no seu 
governo e promover o cumprimento fiscal (Castañeda-Rodríguez, 2021). Consequentemente, os 
modelos dinâmicos também merecem atenção.

Nesse sentido, a diferença GMM proposta por Arellano e Bond (1991) não fornece coeficientes 
confiáveis sob heterocedasticidade e exclui regressores de tempo constante (por exemplo, a variável 
dummy para capitais). Portanto, aplicamos um estimador GMM de sistema que parte de uma equação 
de nível e inclui uma defasagem da variável dependente, conforme observado na Equação 2. Além 
disso, segundo Benedek et al. (2014, p. 75), “o estimador GMM do sistema resultante tem propriedades 
de amostra finita muito melhores em termos de viés e erro quadrático médio do que o estimador 
GMM de diferença”.

 [Equação 2]

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 2 exibe nossas estimativas estáticas e dinâmicas aplicando as técnicas mencionadas acima (ou 
seja, PCSE e sistema GMM). Os modelos dinâmicos (duas últimas colunas) acrescentam três linhas 
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mostrando os testes de Arellano-Bond para as primeiras diferenças e o teste de Hansen, o último 
para verificar a validade dos instrumentos. A inclusão da defasagem da variável dependente como 
regressor na Equação 2 gera correlação serial de ordem 1 nas diferenças. Contudo, não há correlação 
serial de ordem 2 ao nível de significância de 99%. Além disso, os instrumentos (ou seja, defasagens 
adequadas das primeiras diferenças das variáveis em níveis) são estatisticamente válidos, conforme 
sugerido pelo teste de Hansen.

TABELA 2   ESTIMATIVAS ESTáTICAS E DINâMICAS

Modelo 1 2 3 4

Lag Transparência 0.535*** 0.536***

Educação 0.065*** 0.060** 0.029** 0.024*

Log_Mun_PIBP 2.056*** 1.921*** 1.146*** 1.315***

Log_População 0.630** 0.859*** 0.363** 0.374***

População_urb -0.050*** -0.049*** -0.014*

Pop_25-34 -0.403 -0.632*** -0.589***

Pop_35-44 1.408*** 1.047*** 1.304*** 1.290***

Pob_45-54 -0.469 -0.954*** -0.950***

Pob_55-64 0.368 0.465** 0.472**

Pob_65-74 1.392*** 0.770*** 0.520* 0.394**

Pob_75+ -1.070* -0.237

População_fem 0.344** 0.215* 0.089

Participação_ele -0.037 0.022* 0.028*

Votos_pol 0.019 0.016* 0.013

Ano_eleitoral 1.142 2.769*** 2.786***

Capacidade_pag 0.062 -0.001

Autonomia_fis 0.126*** 0.130*** 0.056*** 0.047***

Conservador 0.533 -0.136

Liberal -0.140 -0.493

Part_U 0.095 -0.761

AICO -0.935 -1.695

ASI 0.100 -1.380*

POLO 2.486 0.052

Afrovides -1.718* 0.256

Alianza_Verde -0.682 -0.691

Cambio_Rad -0.535 -0.525

Cent_Democrático -2.035 -0.684

Continua
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Modelo 1 2 3 4

MAIS -2.084 -3.456** -2.856*

MIO 1.221* 0.309

MIRA 5.175 6.449** -1.231

Opc_ciudadana -4.849*** -5.279*** -3.634*** -3.099**

PIN -2.222*** -1.585

Coalicion -0.801 -0.420

Capital 3.780* 3.344* 3.884*** 3.616***

Obs. 5497 5497 4397 4397

r2 0.971 0.970

Teste Arellano-Bond para AR(1) 0.000 0.000

Teste Arellano-Bond para AR(2) 0.336 0.342

Teste de Hansen de restrições 
excessivas

0.351 0.645

Observação 1: Níveis de significância: * 0,05 ≤ valor de p < 0,10; ** 0,01 ≤ valor de p < 0,05; *** valor p < 0,01.

Observação 2: Utilizamos o Stata 15 para estimar os respectivos modelos.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Os modelos 1 e 3 da Tabela 2 correspondem a estimativas estáticas e dinâmicas, respectivamente, 
incluindo todas as variáveis discutidas anteriormente (Quadro 1). Por sua vez, os modelos 2 e 4 
(Tabela 2) são produto de um processo iterativo em que foram removidas variáveis estatisticamente 
não significativas, começando por aquelas com maiores valores de P. Esse processo foi realizado com 
o objetivo de obter estimativas parcimoniosas que captassem os fatores mais relevantes associados 
à transparência.

Também executamos dois testes de unidade de painel adequados para conjuntos de dados 
relativamente curtos em T (nosso caso) para verificar a estacionariedade da série e evitar qualquer 
dúvida sobre relações espúrias. Utilizamos o teste de Harris-Tzavalis, por ser menos restritivo que os 
demais (por exemplo, permite não normalidade), e o teste de Fisher, que é assintoticamente ótimo e 
não paramétrico (Maddala & Shaowen, 1999).

Considerando a possível não estacionariedade de algumas variáveis (ou seja, aquelas codificadas 
como Log_Mun_PIBP , População_urb , Pop_25-34, Pop_35-44, Pob_45-54, Pob_55-64, Pob_65-74, 
Pob_75+, Participação_ele e Votos_pol) em nossos modelos, de acordo com os testes mencionados 
acima, estudamos se existiam relações de longo prazo entre eles. Portanto, utilizamos o teste Kao 
para a cointegração em painel, que permite a inclusão de 10 regressores (nosso caso) e apresenta 5 
estatísticas de teste. Os resultados correspondentes (Tabela A, Anexo) fornecem evidências de que 
as variáveis em todos os painéis são cointegradas e aumentam a confiança nas nossas estimativas 
(Tabela 2).

Antes de prosseguir com a discussão dos nossos resultados, é importante mencionar que os 
municípios considerados estão distribuídos em províncias com características particulares e que 
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as estimativas (Tabela 2) dão peso igual às observações, sem considerar diferenças entre secções 
transversais (por exemplo, Bogotá tem cerca de oito milhões de habitantes, enquanto Busbanzá, 
em Boyacá, menos de mil). Portanto, a Tabela B (Anexo) mostra os modelos básicos apresentados 
anteriormente, mas, desta vez, aplicando a técnica de reamostragem jackknife.

Dividimos o conjunto de dados em 10 decis com base na população dos municípios e depois 
executamos tantas regressões quantos conglomerados houver (ou seja, 10), deixando iterativamente 
cada grupo de fora para controlar possível viés amostral. Assim, os coeficientes correspondentes são 
as médias dos 10 coeficientes previamente estimados. A Tabela B (Anexo) indica que a distribuição 
da amostra por população não é um impulsionador das nossas conclusões.

Os entes territoriais mais populosos podem influenciar a aprovação de políticas públicas, por 
exemplo, a determinação de poderes tributários ou a aplicação de normas de transparência pública, 
sem considerar as necessidades e interesses das minorias. Esse comportamento é explicado pela 
predominância do princípio da representação popular na conformação das câmaras alta e baixa do 
Congresso colombiano (Rodríguez, 2001, 2017), uma das principais deficiências da Constituição 
Política de 1991 (Constitución Política de Colombia, 1991) para implementar a figura de um estado 
unitário descentralizado e alcançar uma distribuição vertical do poder político no país.

Com isso em mente, também podemos aplicar a técnica de reamostragem jackknife agrupando 
os dados por províncias, considerando que as províncias colombianas apresentam diferenças em 
aspectos como situação econômica e população (Rodríguez, 2017) e incluem um número diferente 
de municípios (por exemplo, enquanto Antioquia tem 125 municípios, Amazonas agrupa apenas 2).

Os resultados da transparência pública dependem em parte da força institucional para promover e 
fazer cumprir políticas nessa área (Schnell & Jo, 2019), por isso é importante considerar se as diferenças 
entre as províncias podem afetar os resultados. Consequentemente, existem 33 clusters se levarmos em 
conta que a Constituição colombiana de 1991 (Constitución Política de Colombia, 1991) estabelece 
que o país é uma república unitária e descentralizada dividida administrativa e politicamente em 
33 unidades (32 províncias e um distrito capital); no entanto, as regressões são semelhantes aos da 
Tabela B (Anexo), portanto omitidas.

Da mesma forma, poderíamos reestimar os modelos considerando um conjunto de dados que 
inclui apenas observações para as 32 províncias colombianas durante o período 2012-2016. No entanto, 
os respectivos coeficientes são consistentes com os estimados na Tabela 2, que foram excluídos por 
considerações de espaço.

Depois de verificar a robustez dos nossos modelos econométricos, é hora de discutir os resultados. 
A partir daqui, focaremos no Modelo 4 (Tabela 2), pois mostra que a transparência segue uma 
dependência de caminho (de acordo com a significância estatística do seu desfasamento [Equação 
2]) e inclui apenas variáveis estatisticamente significativas. Faremos primeiramente referência aos 
resultados que se afastam das respetivas hipóteses (Quadro 1) ou são contrários ao esperado.

Esse modelo (Modelo 4, Tabela 2) mostra que não existe uma relação linear entre transparência e 
idade da população; apenas três faixas etárias da população (isto é, 35-44, 55-64 e 65-74) correlacionam-se  
positiva e significativamente com a nossa variável endógena. Isso sugere a necessidade de pesquisas 
futuras que investiguem quais características distinguem as pessoas em cada faixa etária e como isso 
afeta os seus interesses e capacidades para monitorar os governos.

Embora o nosso modelo final exclua a população urbana como variável independente, os outros 
três modelos da Tabela 2 mostram uma associação negativa entre o primeiro e a transparência  
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(ao contrário da H4, Quadro 1), o que sugere que as pessoas que vivem nas cidades nem sempre têm 
necessário tempo ou interesse para se manterem informados sobre questões públicas. Esse resultado 
pode ser devido às múltiplas ocupações dos residentes urbanos que levariam a uma menor procura 
por informação. Por exemplo, inquéritos nacionais para os Estados Unidos indicam que os residentes 
rurais estão mais enraizados nas suas comunidades (Pew Research Center, 2018) e, portanto, mais 
interessados em participar em discussões sobre assuntos públicos (o que requer informação) do que 
os seus homólogos em áreas urbanas. Esse ponto requer mais investigação no contexto dos países 
em desenvolvimento.

Além disso, a Colômbia é um país altamente urbanizado (81,1% da sua população vive em áreas 
urbanas, segundo o Banco Mundial, 2020). No entanto, algumas das suas províncias destacam-se 
nesse aspecto, mas com resultados fracos em termos de transparência pública. Por exemplo, Atlántico 
e Bolívar, onde a maior parte da população vive em áreas urbanas (95,7% e 77,7%, respectivamente), 
pertencem ao mesmo tempo ao Caribe, uma região que não alcançou resultados notáveis na divulgação 
de informações públicas (Figura 1). Portanto, nossas estimativas poderiam capturar esse fato.

Com relação aos partidos políticos (variável de controle), apenas dois deles (ou seja, MAIS e 
Opción Ciudadana) correlacionam-se negativamente com a transparência, de acordo com o Modelo 4  
(Tabela 2). No futuro, é necessário estudar se algumas características de um determinado partido 
político (por exemplo, o método de seleção de candidatos) poderiam afetar a posição dos políticos 
quanto à transparência no caso colombiano.

Por sua vez, as nossas conclusões sobre a correlação entre educação, PIB per capita, população, 
participação eleitoral, ciclo político (ou seja, eleições) e autonomia fiscal, por um lado, e transparência, 
por outro, estão alinhadas com as nossas hipóteses (ou seja, H1, H2, H3, H7, H8 e H11, Quadro 
1). A esse respeito, por exemplo, os nossos resultados apoiam o argumento da teoria da agência de 
que quanto maior o interesse dos cidadãos em se envolverem em assuntos públicos, maiores serão 
as exigências de divulgação de informação pública, conforme sugerido pela hipótese 7 (Quadro 1).

Estabelecemos também que a autonomia fiscal se correlaciona positiva, significativa e 
consistentemente com a transparência. O que foi dito acima é razoável, uma vez que os cidadãos 
estão mais dispostos a direcionar parte do seu tempo e esforços para monitorizar o que é feito com 
os recursos públicos e responsabilizar a administração pelas suas decisões e desempenho quando 
pagam impostos elevados (o numerador do nosso indicador de autonomia fiscal). Da mesma forma, 
e de acordo com a teoria da legitimidade, é mais provável que os funcionários adoptem e apliquem 
iniciativas de transparência, a fim de legitimar a carga fiscal. A autonomia fiscal parece ser um elemento 
central para melhorar e aprofundar a transparência.

Quando os municípios dependem principalmente de transferências (ou seja, têm baixa autonomia 
fiscal), como acontece com a maioria das administrações locais na Colômbia (Hernández & 
Barreto, 2018), três efeitos decorrem dessa situação. Primeiro, uma redução da discricionariedade 
da administração nos gastos públicos, uma vez que esses recursos estão altamente condicionados 
a duas rubricas: educação e saúde (cerca de 80% das transferências através do Sistema Geral de 
Participações). Em segundo lugar, a monitorização dos cidadãos torna-se menos necessária devido 
a menos problemas de agência. Terceiro, há um interesse diminuído dos funcionários em legitimar 
as suas políticas através de iniciativas de transparência. O acima exposto deve receber atenção 
especial se considerarmos que, em média, 73,63% da receita dos municípios colombianos provém 
de transferências nacionais (DNP, 2021).
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Em resumo, nossos resultados apoiam as hipóteses H1, H2, H3, H5 (parcialmente), H7, H8 e 
H11. Em contraste, não encontramos evidências para as hipóteses H4, H6, H9 e H10 (ver Quadro 1).

6. CONCLUSõES

Conforme discutido ao longo deste documento, a transparência pública depende de muitas variáveis 
relacionadas ao comportamento dos cidadãos e das autoridades sob diferentes perspectivas, conforme 
explicado pelas teorias da agência e da legitimidade. Entretanto, às vezes, o efeito teórico de uma 
variável pode ser ambíguo, o que direciona a atenção para o trabalho empírico. Por exemplo, com 
base na teoria da agência, espera-se que a alta participação eleitoral esteja positivamente relacionada 
à transparência (Esteller-Moré & Polo, 2012; Mourao et al., 2020), o que se alinha a uma de nossas 
hipóteses (H7, Quadro 1). Além disso, a baixa participação dos eleitores pode ameaçar a legitimidade 
das organizações públicas, de modo que os governos podem promover iniciativas de transparência 
para restaurar a confiança pública (Tejedo-Romero & Araujo, 2018). O que foi dito acima é válido 
para outros possíveis fatores de transparência.

Além disso, estudar os fatores que motivam ou restringem a transparência pública em países em 
desenvolvimento, como a Colômbia, é essencial devido à dificuldade de generalizar os resultados 
obtidos em diferentes contextos socioeconômicos (por exemplo, realizados em países desenvolvidos). 
Ainda, descobrimos que a autonomia fiscal está positivamente correlacionada com a transparência, 
o que sugere o benefício de tornar os governos locais mais responsáveis pelo financiamento de suas 
despesas, quando possível; isso é especialmente aplicável a entidades territoriais com capacidade 
tributária. Embora outros estudos tenham discutido essa associação, como o conduzido por Tejedo-
Romero e Araujo (2018) para o caso espanhol, as evidências nessa dimensão não foram conclusivas.

Este estudo contribui de várias maneiras para a literatura sobre transparência pública. Por um 
lado, fornece evidências empíricas sobre os motivadores da transparência pública em um país em 
desenvolvimento como a Colômbia e encontra evidências sobre um processo de dependência de 
trajetória (ou seja, o nível de transparência pública hoje depende do nível correspondente relatado 
ontem). Por outro lado, esta pesquisa mostra que os níveis de transparência nos municípios 
colombianos também dependem de diferentes fatores econômicos, políticos e demográficos, alguns 
deles relacionados à demanda por informações devido a pressões dos cidadãos e de outras partes 
interessadas (teoria da agência), como educação, PIB per capita, população e participação política. 
Outras variáveis referem-se aos motivos dos funcionários para obter ou preservar a legitimidade 
(teoria da legitimidade), como a ocorrência de eleições executivas.

Para pesquisas futuras, recomendamos estudar a incidência de fatores institucionais sobre os níveis 
de transparência e realizar estudos comparativos com outros países da América Latina para mostrar 
se prevalecem semelhanças ou se fatores não observáveis influenciam os resultados. Além disso, seria 
relevante estudar como os governos locais poderiam aumentar a receita tributária (ou autonomia 
fiscal) e a conformidade quando enfrentam restrições políticas, institucionais ou econômicas.  
Por fim, acreditamos que é necessário aprofundar o progresso e os efeitos da transparência nos 
países em desenvolvimento e seu papel no cumprimento das metas de desenvolvimento sustentável 
da Agenda 2030.
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ANEXO

TABELA A     TESTE KAO PARA A COINTEGRAÇÃO DE PAINEL

Ho: Sem cointegração

Ha: Todos os painéis são cointegrados

Teste Estatística Valor p

Modified Dickey-Fuller-t 6.667 0.000

Dickey-Fuller-t -24.241 0.000

Augmented Dickey-Fuller-t -27.159 0.000

Unadjusted modified Dickey- Fuller-t -6.174 0.000

Unadjusted Dickey-Fuller-t -33.998 0.000

Fonte: Elaborada pelos autores.

TABELA B    ESTIMATIVAS ESTáTICAS E DINâMICAS (REPLICAÇõES JACKKNIFE)

Método jackknife

Modelo 1* 3*

Lag Transparência 0.535***

Educação 6.485** 2.851

PIBP_mun 2.056*** 1.146***

População 0.630* 0.363

População_urb -0.050*** -0.014

Pop_25-34 -0.403** -0.632***

Pop_35-44 1.408*** 1.304***

Pob_45-54 -0.469 -0.954***

Pob_55-64 0.368 0.465

Pob_65-74 1.392*** 0.520*

Pob_75+ -1.070** -0.237

População_fem 0.344** 0.089

Participação_ele -0.037* 0.022*

Votos_pol 0.019 0.013

Ano_eleitoral 1.142*** 2.769***

Continua
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Método jackknife

Modelo 1* 3*

Capacidade_pag 0.062** -0.001

Autonomia_fis 0.126*** 0.056**

Conservador 0.533 -0.136

Liberal -0.140 -0.493

Part_U 0.095 -0.761

AICO -0.935 -1.695

ASI 0.100 -1.380***

POLO 2.486 0.052

Afrovides -1.718 0.256

Alianza_Verde -0.682 -0.691

Cambio_Rad -0.535 -0.525

Cent_Democrático -2.035* -0.684

MAIS -2.084 -3.456

MIO 1.221* 0.309

MIRA 5.175*** -1.231

Opc_ciudadana -4.849*** -3.634**

PIN -2.222* -1.585**

Aliança -0.801 -0.420

Capital 3.780 3.884*

Obs. 5497 4397

r2 0.971

Teste Arellano-Bond para AR(1) 0.000

Teste Arellano-Bond para AR(2) 0.336

Teste de Hansen de restrições 
exageradas

0.351

Observação: níveis de significância: * 0,05 ≤ valor de p < 0,10; ** 0,01 ≤ valor de p < 0,05; *** valor p < 0,01.

Fonte: Elaborada pelos autores.


